
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.358.211 - RJ (2010/0188457-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INTERATLÂNTICO S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ GOMES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  THAÍS DA COSTA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E 

OUTRO(S)
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CPMF. CONVERSÃO DE CRÉDITOS 
ESTRANGEIROS EM INVESTIMENTO. OPERAÇÃO SIMBÓLICA DE 
CÂMBIO. INCIDÊNCIA. TEMA SUBMETIDO AO REGIME DE 
RECURSOS REPETITIVOS. ARTIGO 543-C, DO CPC. RESP. 1.129.335/SP. 
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.129.335/SP, da 
relatoria do Min. Luiz Fux, DJe de 24/6/2010, sob o regime do art. 543-C do CPC, 
assentou entendimento no sentido de que a "Contribuição Provisória sobre 
Movimentação ou Transmissão de Valores de Créditos e Direitos de Natureza 
Financeira - CPMF, enquanto vigente, incidia sobre a conversão de crédito decorrente 
de empréstimo em investimento externo direto (contrato de câmbio simbólico), uma vez 
que a tributação aperfeiçoava-se mesmo diante de operação unicamente escritural". 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton 
Carvalhido e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 
Brasília (DF), 26 de abril de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.358.211 - RJ (2010/0188457-0) 
(f)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INTERATLÂNTICO S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ GOMES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  THAÍS DA COSTA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão nestes termos sumariada:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

CPMF. CONVERSÃO DE CRÉDITOS ESTRANGEIROS EM INVESTIMENTO. 

OPERAÇÃO SIMBÓLICA DE CÂMBIO. INCIDÊNCIA. TEMA SUBMETIDO 

AO REGIME DE RECURSOS REPETITIVOS. ARTIGO 543-C, DO CPC. 

RESP. 1.129.335/SP. AGRAVO NÃO PROVIDO.
 

Nesta feita, a agravante aduz violação dos artigos 1º, § único e 2º da Lei n. 9.311/96 em 

conjunto com o artigo 97, do Código Tributário Nacional, e do artigo 2º da Lei n. 4.131/62, ao 

argumento de que o Resp n. 1.129.335, julgado pela sistemática do art. 543-C do CPC, não analisou 

os aspectos contábeis da operação de cambio simbólico.

Aduz, ainda, violação aos arts. da LC n. 87/96, "no que tange a regra do estorno 

proporcional do crédito do ICMS para o contribuinte, e não integral, como esta quer fazer valer" 

(fl.286).

Requer, alfim, a reconsideração da decisão agravada ou seja o presente feito apresentado 

à Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.358.211 - RJ (2010/0188457-0) 
(f)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CPMF. CONVERSÃO DE CRÉDITOS 
ESTRANGEIROS EM INVESTIMENTO. OPERAÇÃO SIMBÓLICA DE 
CÂMBIO. INCIDÊNCIA. TEMA SUBMETIDO AO REGIME DE 
RECURSOS REPETITIVOS. ARTIGO 543-C, DO CPC. RESP. 1.129.335/SP. 
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.129.335/SP, da 
relatoria do Min. Luiz Fux, DJe de 24/6/2010, sob o regime do art. 543-C do CPC, 
assentou entendimento no sentido de que a "Contribuição Provisória sobre 
Movimentação ou Transmissão de Valores de Créditos e Direitos de Natureza 
Financeira - CPMF, enquanto vigente, incidia sobre a conversão de crédito decorrente 
de empréstimo em investimento externo direto (contrato de câmbio simbólico), uma vez 
que a tributação aperfeiçoava-se mesmo diante de operação unicamente escritural". 
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O agravo não 

merece prosperar.

Isso porque, conforme decidido na decisão ora agravada, a Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.129.335/SP, Min. Luiz Fux, DJe de 24.06.2010, sob o regime 

do art. 543-C do CPC, assentou entendimento no sentido de que a "Contribuição Provisória sobre 

Movimentação ou Transmissão de Valores de Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF, 

enquanto vigente, incidia sobre a conversão de crédito decorrente de empréstimo em investimento 

externo direto (contrato de câmbio simbólico), uma vez que a tributação aperfeiçoava-se mesmo 

diante de operação unicamente escritural". 

A propósito, transcrevo a integra da ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. CPMF. 
CONVERSÃO DE CRÉDITOS ESTRANGEIROS EM INVESTIMENTO. 
OPERAÇÃO SIMBÓLICA DE CÂMBIO. INCIDÊNCIA. 
1. A Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores de 
Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF, enquanto vigente, incidia sobre a 
conversão de crédito decorrente de empréstimo em investimento externo direto 
(contrato de câmbio simbólico), uma vez que a tributação aperfeiçoava-se mesmo 
diante de operação unicamente escritural (Precedentes das Turmas de Direito 
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Público: AgRg no Ag 1.197.348/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 17.11.2009, DJe 25.11.2009; AgRg no Ag 1.119.315/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 05.11.2009, DJe 16.11.2009; 
AgRg no REsp 1.127.882/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 22.09.2009, DJe 30.09.2009; AgRg no REsp 1.092.768/SP, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 09.12.2008, DJe 15.12.2008; REsp 
856.570/RJ, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 04.11.2008, 
DJe 03.12.2008; e REsp 796.888/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 
julgado em 08.05.2007, DJ 31.05.2007). 
2. O fato jurídico ensejador da tributação pela CPMF (instituída pela Lei 9.311/96) 
abarcava qualquer operação liquidada ou lançamento realizado por instituições 
financeiras, que representasse circulação escritural ou física de moeda, quer 
resultasse ou não em transferência da titularidade dos valores, créditos ou direitos 
(artigo 1º, parágrafo único).
3. O artigo 2º, da Lei 9.311/96, enumerava as hipóteses de incidência da aludida 
contribuição destinada ao custeio da Seguridade Social, verbis: "Art. 2° O fato 
gerador da contribuição é: I - o lançamento a débito, por instituição financeira, em 
contas correntes de depósito, em contas correntes de empréstimo, em contas de 
depósito de poupança, de depósito judicial e de depósitos em consignação de 
pagamento de que tratam os parágrafos do art. 890 da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973, introduzidos pelo art. 1° da Lei n° 8.951, de 13 de dezembro de 1994, junto 
a ela mantidas; II - o lançamento a crédito, por instituição financeira, em contas 
correntes que apresentem saldo negativo, até o limite de valor da redução do saldo 
devedor; III - a liquidação ou pagamento, por instituição financeira, de quaisquer 
créditos, direitos ou valores, por conta e ordem de terceiros, que não tenham sido 
creditados, em nome do beneficiário, nas contas referidas nos incisos anteriores; IV 
- o lançamento, e qualquer outra forma de movimentação ou transmissão de valores 
e de créditos e direitos de natureza financeira, não relacionados nos incisos 
anteriores, efetuados pelos bancos comerciais, bancos múltiplos com carteira 
comercial e caixas econômicas; V - a liquidação de operação contratadas nos 
mercados organizados de liquidação futura; VI - qualquer outra movimentação ou 
transmissão de valores e de créditos e direitos de natureza financeira que, por sua 
finalidade, reunindo características que permitam presumir a existência de sistema 
organizado para efetivá-la, produza os mesmos efeitos previstos nos incisos 
anteriores, independentemente da pessoa que a efetue, da denominação que possa ter 
e da forma jurídica ou dos instrumentos utilizados para realizá-la." 
4. Deveras, a conversão do passivo (decorrente de empréstimo) da empresa 
domiciliada no Brasil em investimento externo direto no seu capital social reclama a 
realização de procedimentos cambiais, traçados pelo Banco Central do Brasil 
(Circular BACEN 2.997/2000), com o intuito de garantir a fiscalização e controle da 
origem e natureza dos capitais que ingressam no País. 
5. Assim, a conversão dos créditos (oriundos de empréstimo) em investimento 
externo direto concretiza-se mediante a realização de operações simultâneas de 
compra e venda de moeda estrangeira (sem expedição de ordem de pagamento do ou 
para o exterior), consubstanciadas em lançamentos fictícios de entrada e saída de 
recursos, a saber: (i) a transferência, pela empresa brasileira receptora do 
investimento (devedora do empréstimo), ao investidor não residente ou investidor 
externo (credor do empréstimo), do valor correspondente ao pagamento da dívida 
principal e juros, para quitação e baixa na pendência; e (ii) o recebimento, pela 
empresa receptora (devedora na primeira transação), da quantia, disponibilizada pelo 
investidor externo (credor naquela), para integrar o capital societário. 
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6. Destarte, sobressai a transferência (eminentemente jurídica) de valores entre os 
sujeitos envolvidos no negócio jurídico discriminado, uma vez que, quando a 
empresa devedora, ao invés de quitar a sua dívida, converte seu passivo em capital 
social para a empresa credora, ocorre efetiva circulação escritural de valores. 
7. Conseqüentemente, conquanto se considere inexistente a movimentação física dos 
valores pertinentes, a ocorrência de circulação escritural da moeda constituía fato 
imponível ensejador da tributação pela CPMF. 
8. Outrossim, a teor do disposto nos artigos 3º (hipóteses de isenção) e 8º (hipóteses 
de alíquota zero), da Lei 9.311/96, a conversão de crédito (decorrente de 
empréstimo) em investimento externo direto (operação simbólica de câmbio) não se 
encontra albergada por qualquer norma exonerativa, sendo de rigor a interpretação 
literal da legislação tributária que disponha sobre outorga de isenção ou exclusão do 
crédito tributário (artigo 111, incisos I e II, do CTN). 
9. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do 
CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1129335/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/06/2010, DJe 24/06/2010).

Considerada a especial eficácia vinculativa desse julgado (CPC, art. 543-C, § 7º), impõe-se 

sua aplicação, nos mesmos termos, aos casos análogos, como o dos autos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2010/0188457-0 Ag     1.358.211 / RJ

Números Origem:  200251010105457       201002010126698

EM MESA JULGADO: 26/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INTERATLÂNTICO S/A
ADVOGADO : ANDRÉ GOMES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPMF - Imposto Provisório sobre Movimentação 
Financeira

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INTERATLÂNTICO S/A
ADVOGADOS : ANDRÉ GOMES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

THAÍS DA COSTA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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